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Roteiro da Apresentação 

• Considerações iniciais 

• Termos contratuais no refinanciamento das 
dívidas estaduais – Lei 9.496/97 

• A iniquidade nos subsídios oriundos da Lei 
9.496/97 

• Coeteris paribus, qual seria a relação DCL/RCL 
se não houvesse subsídios?  

• Considerações finais.  
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Considerações Iniciais 

- Antes do Plano Real,  havia uma espécie de 
“déficit oculto” escamoteado pelas receitas 
com imposto inflacionário. 

- Em 1994, os entes subnacionais apresentaram 
um SP de 0,77% e uma DCL de 8,32% do PIB; 
em 1997, por sua vez, esses entes 
evidenciaram um DP de 0,74% do PIB e uma 
DCL de 11,52% do PIB. A necessidade de 
ajuste era “premente”.    

 
3 



Considerações Iniciais 

- A nova governança fiscal e o equacionamento 
desses passivos foram implantados por meio da 
Lei n° 9.496/97, que autorizou a incorporação e o 
refinanciamento das dívidas estaduais pelo 
governo federal. 

-  As dívidas foram refinanciada com um prazo de 
até trinta anos, com prestações calculada pela 
Tabela Price, com atualização monetária pelo IGP-
DI e taxa de juros de 6% a.a, na maioria dos 
contratos.     
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Termos Contratuais no 
Refinanciamento das dívidas 

- Os Estados foram obrigados a cumprir metas 
fiscais e honrar compromissos  específicos, 
tais como:  

i.  Alcançar meta de sua divida financeira em 
relação à Receita Líquida Real (RLR); 

ii. Obter superávit primário; 

iii. Não ultrapassar determinado nível de 
despesas com funcionalismo público;  
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Termos Contratuais no 
Refinanciamento das dívidas 

iv. Ampliar a arrecadação de receitas próprias; 

v. Realizar privatização, permissão ou 
concessão de serviços públicos, reformas 
administrativa e patrimonial. 

- Vinte e cinco Estados firmaram contrato de 
refinanciamento de dívida com a União, 
como pode ser observado com a Tabela 1. 
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Tabela 1 - Termos Contratuais no 
Refinanciamento das dívidas 
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Termos Contratuais no 
Refinanciamento das dívidas 

-   Em relação ao valor da taxa de juros, vale ressaltar que 
os estados que adotaram 7,5% - Alagoas, Minas 
Gerais e Pará – foram aqueles que efetuaram menor 
aporte de bens e direitos, para efeito de amortização 
extraordinária.  

- A intenção original da União foi forçar os estados a 
reduzirem seu estoque de endividamento por meio 
de privatizações de ativos públicos estaduais e 
provocar, por esse motivo, uma diminuição, de 
partida, do valor da dívida a ser negociada.  

- Mas isso parece ter sido a maior fonte de iniquidade, 
como observaremos a seguir. 
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A iniquidade nos subsídios decorrentes 
da lei 9.496/97 
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A iniquidade nos subsídios decorrentes 
da lei 9.496/97 

Analisando a Tabela 2 podemos tecer os seguintes 
comentários: 

i. Estados com elevados benefícios dos subsídios 
implícitos (86% do total) são aqueles de maior 
endividamento e maior PIB (SP, RJ, MG e RS); 

ii. Estados com baixos níveis de subsídios 
implícitos recebidos, os quais detêm as menores 
parcelas no conjunto da divida pública estadual 
com a União se localizam no Norte, no Nordeste 
e no Centro-Oeste.  
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A iniquidade nos subsídios decorrentes 
da lei 9.496/97 

iii. Estados que têm sido penalizados pelas regras da 
renegociação e que injustamente têm se 
caracterizado como transferidores de subsídios 
implícitos à União – ao invés de receberem subsídios 
-, são eles: Alagoas, Pará e Distrito Federal.   

 - Assim, no que concerne à equidade, infere-se que 
houve uma forte concentração na concessão de 
subsídios da União para os estados, gerando 
iniquidade, visto que a união não tratou os desiguais 
de maneira desiguais, na medida em que se 
diferenciam socioeconomicamente.   A seguir, outras 
“evidências” dessa iniquidade. 
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A iniquidade nos subsídios decorrentes 
da lei 9.496/97 
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A iniquidade nos subsídios decorrentes 
da lei 9.496/97 
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Coeteris paribus, qual seria a relação 
DCL/RCL se não houvesse subsídios? 
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Coeteris paribus, qual seria a relação 
DCL/RCL se não houvesse subsídios? 

A partir dos dados da Tabela 5, observa-se que  
apenas o Estado do Rio Grande do Sul estaria 
acima do limite estabelecido na RSF n° 40/2011, 
embora esteja cumprindo a trajetória estipulada 
pela RSF n° 40/2011.  

Em termos regionais, notam-se algumas diferenças 
básicas: 

i. Nas regiões de menor desenvolvimento – Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste – o indicador DCL/RCL 
melhorou mais intensamente, entre 2000 e 
2011, teve uma redução média de 65%.  
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Coeteris paribus, qual seria a relação 
DCL/RCL se não houvesse subsídios? 

ii. Na Tabela 6, a seguir, quando se acrescentam os 
subsídios à relação observada na Tabela 5, nota-
se que, com exceção do RJ, os maiores estados 
da federação – SP, MG e RS – não estariam 
cumprido o limite estabelecido na RSF n° 
40/2011, ou seja, estariam impedidos de 
contratar novas operações, como grande parte 
dos investimentos são financiados por 
empréstimos, a Formação Bruta de Capital Fixo 
(FBCF) da Administração pública seria menor 
que a apurada no período.  
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Coeteris paribus, qual seria a relação 
DCL/RCL se não houvesse subsídios? 
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Considerações Finais 

- Pode-se afirmar que a renegociação da dívida 
foi mais benéfica para as regiões mais 
desenvolvidas. De fato, a título de ilustração, 
em 2000, a região Sudeste apresentou uma 
parcela de 36% do investimento estadual 
total do país e em 2011 sua fração deslocou-
se para 52,5% do mesmo total nacional.   
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Considerações Finais 

- Todavia, a renegociação das dívidas estaduais 
trouxe ganhos de eficiências (aumento de 
arrecadação própria, controle de gastos, etc.) 
para as políticas fiscais de todos estados, 
inclusive os mais pobres; 

-  É preciso então que a iniquidade seja também 
considerada em uma suposta “renegociação” 
das dívidas estaduais. 
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